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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO

Caixa Postal n° 22 - Fone/Fax: 3485-4921


	PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2015



Regido pela Lei n° 10.520/2002
OBJETO: A presente Licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada em telecomunicações para serviços mensais e contínuos de 54 (cinqüenta e quatro) linhas de telefonia móvel celular (SMP), com aparelhos e 31 (trinta e um) Moden sem fio tipo USB Intenet, nas condições e especificações que seguem. 

	LOTE
	DESCRIÇÃO

	01
	A presente Licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada em telecomunicações para serviços mensais e contínuos de 54 (CINQUENTA E QUATRO) linhas de telefonia móvel celular (SMP), no sistema digital pós-pago com cobertura mínima 3G e 4G onde existir, homologado pela ANATEL, com fornecimento de aparelhos, nas condições e especificações que seguem. 



	02
	Comodato de 31 (TRINTA E UM) aparelhos de Modem sem fio, tipo USB com capacidade mínima de 3Gb,  com tecnologia 3G/4G e o plano mínimo de 10GB ilimitado especificados neste edital.



1 – DO LOCAL, DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA
1.1 CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 14h as 14h30min, dia 18/09/2015
1.2 ABERTURA DAS PROPOSTAS: a partir das 15h do dia 18/09/2015. 

1.3 DISPUTA: 15h30min do dia 18/09/2015.

1.4 REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.5 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE

2 – DOS ANEXOS
2.1. Fazem parte integrante do Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Modelo de Credenciamento (fora dos envelopes); 

Anexo II - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (fora dos envelopes); 

Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento do art. 27, inc. V, da Lei 8.666/93. 

Anexo IV – Termo de Referência 

Anexo V - Modelo de Proposta Financeira 

Anexo VI – Modelo de Declaração de enquadramento no art. 3º e de que não está incurso nos impedimentos do § 4º do mesmo artigo da LC nº 123/06, assinado pelo Contador devidamente inscrito no CRC da ME e/ou EPP (fora dos envelopes);
Anexo VII - Minuta de Contrato 
Anexo VIII - Valor Máximo Admitido

Anexo IX – Declaração de Cobertura, Atendimento e Compromisso
3 –  DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas, que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem todas as exigências conforme estabelecido neste Edital.

3.2  Não poderão participar desta Licitação empresas que se enquadrem em uma ou mais das seguintes situações:

a) Que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Viamão, Prefeitura Municipal de Viamão e demais órgãos da Administração Pública;

b) Empresas concordatárias ou que hajam tido sua falência declarada, que se encontrem sob concurso de credores, em dissolução, em liquidação, em recuperação judicial ou em recuperação extrajudiciais observadas as normas da atual lei de falências;

c) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis ou servidores pertençam aos quadros do Município de Viamão.

4 – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

4.1. A proposta financeira e os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelopes separados, numerados de 01 e 02, respectivamente, diretamente ao Pregoeiro ou à sua Equipe de Apoio. Não serão aceitas propostas financeiras ou documentos de habilitação recebidos em local diverso do especificado no item 1 e que, por qualquer razão, não tenham chegado ao Pregoeiro ou à sua Equipe de Apoio até a data e o horário de início da sessão pública do Pregão Presencial. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na parte externa a seguinte inscrição: 

À CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL N°003 / 2015
Nome da Empresa:

Fone:

À CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO 

ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTAÇÃO/HABILITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N°003 /2015

Nome da Empresa:

Fone:
5 – DO CREDENCIAMENTO

5.1. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio receberão os licitantes para o seu credenciamento e entrega dos envelopes, das 14h às 14h30min do dia 18/09/2015, no Plenário da Câmara Municipal de Viamão e, simultaneamente, dar-se-á início a sessão pública do Pregão Presencial acima referenciado, com o recebimento dos envelopes 01 e 02, contendo as propostas financeiras e os documentos de habilitação. 
5.2. O licitante apresentará, na sessão pública do Pregão Presencial, para fins de credenciamento os seguintes documentos: 

5.2.1. Se representante legal da licitante, documento(s) que confirme(m) tal condição (registro comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação). 

5.2.2. Se procurador, preposto ou credenciado, procuração ou termo de credenciamento (conforme modelo Anexo I), outorgado pelo(s) representante(s) legal(ais) da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes à licitação, acompanhado de documento(s) que confirme(m) ser o outorgante representante legal da licitante (Registro Comercial no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores. Tais documentos deverão ser autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação). 

5.2.3. A licitante deverá apresentar, fora dos envelopes referidos no item 4.1., declaração (conforme modelo Anexo II) de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, sob pena de não participar da licitação, nos termos do art. 4°, VII, da Lei nº 10.520/02 e, ainda, de não estar temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a Administração e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

5.2.4. A ME e/ou EPP que pretenda sua inclusão no regime diferenciado concedido pela Lei Complementar nº 123/06 deverá apresentar, na forma da Lei, juntamente com o credenciamento, declaração formal, conforme Anexo VI, de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, assinada por representante legal da licitante ou por procurador credenciado, munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento. Este anexo deverá ser assinado por Contador com registro no Conselho Regional de Contabilidade. 

6 – DA PROPOSTA 

6.1. As licitantes deverão encaminhar suas propostas digitadas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado do particular, assinadas pelo representante legal, datadas, assinadas, com o nome e razão social da proponente, mesmo CNPJ indicado no documento exigido na subcondição 7.1.5, endereço e telefone atualizados, com, no mínimo, as seguintes informações:

6.2. A proposta deverá apresentar o valor em reais (R$) do respectivo lote que a proponente participar, podendo ser conforme modelo anexo V, nos quais já deverão estar incluídos todos os custos para a prestação do serviço ora licitado, impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, taxas, transportes e seguros incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação;
6.3. Prazo de validade da proposta deverá ser igual ou superior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão inaugural.

6.4. Apresentada a proposta, a proponente estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do presente edital, em especial ao Termo de Referência, anexo IV.
6.5. A proposta que não contemple a integralidade do lote proposto será desclassificada.
6.6. A omissão na proposta financeira em relação às exigências e às especificações técnicas do Edital importa na submissão da licitante às normas nele estabelecidas. 

6.7. A proposta financeira apresentada em papel termo-sensível (fax), telegrama ou semelhantes será desclassificada. 

6.8. A apresentação da proposta financeira implica a plena aceitação, por parte da licitante, das normas, exigências e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

6.9. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no(s) preço(s) até, no máximo, dois algarismos após a vírgula. 
6.10. A proposta para os lotes 01 e 02 deverá conter todos os subitens, com os preços individualizados, conforme modelo Anexo V, sob pena de desclassificação.

6.11. A proposta deverá obedecer o valor unitário máximo admitido constante no anexo VIII para cada cotação de preço individualizada, sob pena de desclassificação.
7 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para sua habilitação, a licitante deverá apresentar os seguintes documentos autenticados ou cópias simples acompanhadas de originais para autenticação).:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;

7.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial;

7.1.3. O documento exigido no caso do licitante ser sociedade por ações, deverá estar acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.4. Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo quadro de pessoal cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, conforme determina a Lei Federal nº 9.8854/99;

REGULARIDADE FISCAL

7.1.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.1.6. Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa relativo a Tributos Federais e a Divida Ativa da União; 

7.1.7. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa de Débitos da Fazenda Estadual, expedida pelo órgão competente; 

7.1.8. Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa de Débitos da Fazenda Municipal, expedida pelo órgão competente;

7.1.9. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 

7.1.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pelo órgão competente; 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1.11. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da comarca da sede do licitante, nos últimos 60 dias que antecederam à sessão;
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.12. Declaração da empresa de que está ciente e de acordo com as cláusulas do Edital; 

7.1.13. Declaração de Cobertura, Atendimento e Compromisso, conforme anexo IX;
7.1.14. Para certidões emitidas que não tenham, de forma explícita, o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias contados a partir de suas emissões devendo estar válidas na data de abertura dos envelopes de documentos de habilitação.
8 – DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

8.1. A análise da proposta financeira pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo preliminarmente desclassificada a proposta financeira: 

a) cujo objeto não atenda às especificações, aos prazos e às condições fixadas no Edital; 

b) que apresente preço(s) manifestamente inexequíveis. 

8.2. As propostas financeiras que atendam às especificações, aos prazos e às condições fixadas no Edital e que não apresentem preços manifestamente inexequíveis serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) Os lances deverão ser registrados levando-se em consideração o VALOR TOTAL GLOBAL POR LOTE. 

b) O autor da proposta de valor mais baixo e os das propostas com preços mais altos até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos em ordem decrescente e distintos, até a proclamação do vencedor, conforme artigo 4º, VIII, de Lei 10.520/02. 

c) Não havendo propostas nos termos da alínea “b” deste item, as demais serão classificadas nos termos da Lei (artigo 3º, IX, de Lei 10.520/02). 

d) O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor. Se duas ou mais propostas escritas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, como critério de desempate será realizado um sorteio, nos termos do art. 45, § 2º, da Lei nº. 8.666/93. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação às demais empatadas, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

8.2.1. A licitante terá até 02 (dois) minutos para lançar; 
8.2.2. O lance mínimo fica estipulado em R$ 50,00 (cinquenta reais).
8.3. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que apresentar a proposta financeira de acordo com as especificações deste Edital, de menor valor global por lote, com valores de acordo com os praticados no mercado. 

8.4. Não serão consideradas para julgamento componentes extras ou capacidade como critério de julgamento não previsto no Edital. 

8.5. Fica ressalvado ao Pregoeiro, a seu exclusivo critério e mesmo depois da abertura das propostas financeiras, sem que caiba às licitantes pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de: 
a) julgar livremente a licitação, observadas as normas legais e editalícias pertinentes; 

b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação da licitação;
c) desclassificar as propostas financeiras que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do objeto licitado, não atenda às exigências consideradas relevantes do Edital e de seus Anexos e/ou que contenham preços superiores aos máximos admitidos ou manifestamente inexequíveis. 
8.6. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, inclusões, modificações ou substituições das propostas financeiras ou de quaisquer documentos. 

8.7. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, prevalecerão os primeiros, entre os numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

8.8. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos ou de novas propostas, escoimados das causas que originaram a inabilitação ou a desclassificação (art. 48, §3º, da Lei nº 8.666/93). 

8.9. Os julgamentos e demais decisões, quando não proferidos em audiência pública, serão publicados no mural da Câmara e no site www.camaraviamao.rs.gov.br. 

8.10. A proposta resultante dos lances deverá ser entregue em até 2 (dois) dias do ato da sessão, em documento original, assinado. 

8.11. DO EMPATE 

Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e/ou EPPs sejam iguais ou até 5% superiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP. 

8.11.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

b) A ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, e; 

c) Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma da alínea "a", serão convocadas as MEs e EPPs remanescentes que porventura se enquadrem na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem no intervalo estabelecido, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor proposta. 

8.13. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da licitação, após verificação da documentação de habilitação. 

8.13.1. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.14. No caso de sorteio, em não comparecendo o representante legal da ME ou EPP, será considerado precluso o seu direito de apresentar melhor oferta.
9 – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
9.1.
Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não fizer até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

9.1.1. Deverá o pregoeiro encaminhar a(s) impugnação(ões) imediatamente à autoridade competente para julgamento. 

9.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo a licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, por escrito, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances, sob pena de decadência do direito de recorrer.
10.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro.
10.2. 
Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos

10.2.1. O prazo começará a contar do primeiro dia útil após a declaração do vencedor e, se o vencimento cair em sábado, domingo ou feriado, considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte.

10.3. 
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante, após a sessão pública, importará decadência do direito de recurso, encaminhando-se o procedimento para homologação e adjudicação de seu objeto.

10.4. 
O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.5. 
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.6. 
Se o Pregoeiro não reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso ao Sr. Presidente da Câmara de Vereadores, autoridade competente para julgá-lo.
10.7. 
Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.
11 – DO CONTRATO

11.1. Ao vencedor deste certame será enviado o Contrato que deverá providenciar, em até 7 (sete) dias úteis a contar do seu recebimento, as assinaturas necessárias e devolvê-lo à CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO. 
11.2. O contrato será efetuado entre a Câmara e a Empresa de Telecomunicação que vencer a presente Licitação, sendo que, no caso da operadora ser representada por alguma empresa, esta deverá estar comprovadamente autorizada a fazê-lo.

11.3. No caso de o convocado não assinar o contrato ou recusar-se a fazê-lo no prazo estabelecido, a CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO se reserva o direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação e o disposto no inciso XXIII do art. 4º da Lei 10.520/02. , sem prejuízo da aplicação de multa prevista neste edital.
11.4. 
As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas neste edital e também na Minuta do Contrato constante do Anexo VII.
11.5. 
No ato da assinatura do Contrato, a Contratada deverá indicar um Gestor responsável pela sua representação institucional junto à CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO. 

12 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1. 
No curso do contrato não será admitida alteração do objeto, apenas os acréscimos legais solicitados pela contratada, e após análise de viabilidade legal pelo Procurador da CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, salvo os casos de atualização de equipamentos.
12.2. 
Qualquer alteração só poderá ser executada após a assinatura, pelas partes, de termo aditivo.

13 – DA DURAÇÃO DO CONTRATO
13.1. 
O prazo da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses e poderá ser renovado, obedecidos os limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
14 – DO PRAZO DE ENTREGA

14.1. A contratada deverá entregar os aparelhos com as respectivas linhas, com a portabilidade habilitada e prontas para uso, em até 15 (quinze) dias úteis da assinatura do contrato.

14.2. A empresa vencedora entregará à Câmara os aparelhos, bem como homologará as linhas telefônicas, sem nenhum custo a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos, mantendo os números existentes, obedecendo a portabilidade numérica para telefones celulares regulamentada pela Anatel.


 15 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

15.1. 
Qualquer pessoa, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, poderá solicitar esclarecimentos referentes ao processo licitatório.

15.2. Pedidos de esclarecimentos devem ser dirigidos ao Pregoeiro, por escrito, via protocolo ou pelo e-mail camaraviamaocompras@gmail.com. Não serão aceitos se remetidos via fax ou correio. 

15.3. Horário de Expediente: de segunda à sexta-feira, das 13h30min às 18h30min, exceto feriados.

16 – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

16.1. 
A contratada deve arcar com as despesas relativas aos serviços, serviços auxiliares, débitos fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, seguros e de responsabilidade civil resultantes da execução do contrato.

16.1.1. Considerar-se-ão incluídas no preço total proposto todos os encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como demais encargos incidentes), os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais, parafiscais, etc.), o fornecimento de mão-de-obra especializada, materiais, ferramentas, acessórios, consumíveis e objetos, a administração, o lucro, as despesas decorrentes de carregamento, descarregamento, fretes, transportes e deslocamentos de qualquer natureza, na modalidade CIF, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora da licitação, bem como qualquer outro encargo ou despesa, ainda que aqui não especificada, que possa incidir ou ser necessária à execução do objeto da licitação. 

16.2. 
Não haverá qualquer responsabilidade solidária do contratante pelas despesas indicadas na subcondição 16.1.

16.3. 
O contratante estará isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da contratada que prestarem quaisquer tipo de serviço para Contratante em nome da Contratada, sendo esta a responsável exclusiva por todos os débitos trabalhistas e demais previstos no contrato.
17 – DA FISCALIZAÇÃO

17.1.
A gestão do objeto contratual será realizada através de servidor nomeado para tal, conforme resolução nº 025/2014 desta casa legislativa.
17.2. 
A contratada deverá indicar e manter preposto aceito pela CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, a fim de representá-la durante a execução contratual. 
18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. 
Os recursos para aquisição do objeto do presente Edital de PREGÃO PRESENCIAL são próprios do orçamento vigente, constantes das seguintes classificações orçamentárias: 339039000000 – Outros serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

19 – DA REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA

19.1. O valor do contrato ajustado entre as partes será liquidável mensalmente em parcela única, após apresentação pela contratada de Nota Fiscal Fatura, juntamente com as contas individualizadas de cada linha, para conferência.

19.2 - Os pagamentos serão efetuados pelo Poder Legislativo, por meio de Ordem Bancária, na conta do Licitante, até o 10º (décimo) dia útil após a apresentação das notas fiscais, no Setor de Contabilidade da Câmara, na Praça Júlio de Castilhos, s/nº, Centro, Viamão/RS e mediante autorização do servidor designado para a fiscalização. 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

20.1. O contratante se obriga a:

a)
Promover, através de cada entidade envolvida, o recebimento e a fiscalização do contrato, quanto ao aspecto quantitativo e qualitativo dos aparelhos e das linhas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

b) Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo avençadas.

21 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
21.1. Além de outras obrigações estipuladas neste termo, no contrato anexo VII ou estabelecidas em Lei, constituem ainda obrigações da Contratada:

a) Efetuar a assinatura do contrato objeto deste certame, no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a partir da comunicação.

b) Observar as especificações contidas nos anexos deste edital.
c) Entregar todos os aparelhos referenciados no objeto do edital vencido pela proponente no prazo estipulado.  
d) Designar profissional como responsável pelo contrato, que deverá acompanhar as entregas, e participar das reuniões de acompanhamento, informando à Câmara Municipal de Viamão, os telefones e endereços do responsável técnico.
e) Realizar suporte técnico operacional às linhas contratadas, para solução de problemas através de pessoa física indicada para tanto, que poderá prestar de forma presencial o suporte, ou por telefone pessoal, sendo que todo o atendimento será prestado com prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da hora do chamado ou da comunicação. Em caso de necessidade de troca de equipamentos dentro da garantia, o prazo máximo será de 15 (quinze) dias corridos, a contar do chamado ou da comunicação
f) Instalar sem custo para contratada, em equipamento próprio indicado pelo gestor, PROGRAMA DE GESTÃO ON LINE das linhas, que possibilite cadastramento individual de linhas, inclusão e retirada de créditos individuais, bloqueio e liberação de serviços/pacotes, conforme perfil de cada usuário, entre outras atividades típicas da gestão das linhas aqui licitadas. 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações  assumidas, todas as condições exigidas na fase habilitatória da licitação.

h) 
Aceitar, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei nº. 8.666/93, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da compra.

i) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato a ser adjudicado a proponente, salvo por razão legal devidamente comprovada e aceita pela contratante.
22 – DAS SANÇÕES
22.1. O Contratante poderá aplicar à Contratada multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de atraso no cumprimento das obrigações previstas no item 21, sendo que a multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor total máximo do contrato sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade de rescisão contratual.

22.2. 
Em caso de rescisão unilateral prevista na Cláusula 23, poderá o Contratante:

21.2.1. aplicar multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato devidamente atualizado, independente de outra(s) que já tiver(em) sido aplicada(s);

22.2.2. determinar a suspensão temporária de participar em licitação e o impedimento de  contratar com A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, especialmente com Câmara de Vereadores de Viamão, pelo período de até 02 (dois) anos.

22.3. 
O valor da multa poderá ser descontado do pagamento seguinte a que a contratada tiver direito.

22.4. 
O Contratante poderá cobrar o valor das multas administrativa e judicialmente.

22.5. 
O pagamento de multa pela Contratada não a exime da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que o produto acarretar ao contratante.

22.6. 
Nenhuma penalidade poderá ser aplicada, sem o prévio e justo processo administrativo, oportunizada a ampla defesa.
22.6.1. O processo administrativo iniciará com o recebimento de notificação pela Contratada.

23 – DA RESCISÃO

23.1. 
Poderá o Contratante promover processo administrativo de rescisão unilateral do contrato, nos seguintes casos:

23.1.1. Soma do valor da(s) multa(s) prevista(s) na condição 22 aplicadas à Contratada superior a 15 % sobre o valor total do contrato atualizado.
23.1.2.
Falência, insolvência ou impossibilidade de cumprimento de obrigação por parte da contratada.

23.1.3.  Ocorrência de qualquer dos motivos previstos no art. 78, da Lei nº 8.666/93. 

23.2. 
Em caso de rescisão unilateral, a Câmara Municipal de Viamão poderá, ainda, convocar as outras licitantes na ordem de classificação, até a apuração de um que atenda as condições do edital.
23.3. As partes poderão, ainda, promover amigavelmente a rescisão do contrato.
24 – DO FORO

24.1. 
Para dirimir questões emergentes desta licitação, fica eleito o Foro de Viamão, com renúncia expressa a qualquer outro.

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. 
É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, às diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

25.2. 
A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93.

25.3. 
A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando a licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93.

25.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro e membros da equipe de apoio, servidores da Câmara de Vereadores de Viamão.

25.5. 
Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

25.6. A Câmara Municipal de Viamão se reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, por ilegalidade ou interesse público justificado, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

                       Viamão, 21 de Agosto de 2015.
Éderson Machado dos Santos

                                 Giovani Gattino
Presidente da Câmara de Vereadores de Viamão




            Pregoeiro
Marieli Paula Goulart
Procuradora Geral do Legislativo

  Edital de Pregão Presencial 003/2015
ANEXO I 
MODELO DE CREDENCIAMENTO
Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................................e CPF nº ................................................................, a participar da licitação instaurada pela Câmara Municipal de Viamão/RS, na modalidade Pregão Presencial, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da licitante......................................................................................................, CNPJ nº .............................................................., bem como formular propostas, apresentar declarações e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

.................................., ............ de ............................ de 2015. 

____________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

OBSERVAÇÃO: Este credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes . 

Edital de Pregão Presencial 003/2015
ANEXO II 
 MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Declaramos que a licitante ....................................................................................... CNPJ nº .........................................., cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pela Câmara Municipal de Viamão no presente Pregão Presencial. Declaramos também que a licitante não está temporariamente suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Administração Pública e de que não foi declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

.................................., ............ de ............................ de 2015. 

______________________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado 

OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes. 

Edital Pregão Presencial 003/2015
ANEXO III
 MODELO DE DECLARAÇÃO
 CUMPRIMENTO AO ART. 27, INC. V DA LEI Nº 8.666/93.
O abaixo assinado, na qualidade de representante legal da licitante ......................................................................................, declara, sob as penas da Lei, que a mesma não desenvolve trabalho noturno, perigoso ou insalubre com pessoas menores de dezoito anos, nem desenvolve qualquer trabalho com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, demonstrando cumprimento do Art. 27, Inc. V da Lei nº 8.666/93. 
.................................., ............ de ............................ de 2015. 
___________________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue dentro do envelope nº 02, relativo à habilitação. 
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ANEXO IV

TERMO DE REFERÊNCIA
1 – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO SERVIÇO TELEFONIA MÓVEL PESSOAL (SMP) 

1.1 – Nos serviços cotados para cada linha e/ou para a totalidade delas, não deverão conter minutos compartilhados para ligações, ou seja, franquia de minutos, sendo que deverá ser cobrado apenas o valor dos minutos utilizados em cada linha individualmente.
1.2 – A empresa licitante deverá garantir o perfeito funcionamento do serviço ofertado, com abrangência mínima estabelecida pela Anatel e, nos locais onde a operadora não possua o serviço, será permitida a sub-contratação de uma operadora local, sem ônus para CONTRATANTE.
1.3 – Características operacionais do sistema:

a) Deve ser permitido ao usuário do Serviço de telefonia Móvel Pessoal, que a Estação Móvel por ele utilizada receba e origine, automaticamente e em qualquer ponto da Área de Serviço, chamadas telefônicas para qualquer outro usuário do STFC, SMC, SME ou SMP de qualquer operadora. O usuário de Estação Móvel originará e receberá chamadas Interurbanas e Internacionais sem qualquer tipo de discriminação ou restrição. Nos locais onde a operadora não possua o serviço, será permitido Consórcio nos termos do art. 33 da Lei 8666, ou a sub-contratação de uma operadora local, sem ônus para CONTRATANTE em qualquer dos casos
b) A licitante vencedora  deverá manter a cobertura declarada por todo período de contratação, sob pena de descumprimento contratual e aplicação das multas cabíveis, exceto se comprovado fato superveniente ou força maior que justifiquem a redução de abrangência e cobertura, devidamente comprovados e aceitos pela Contratada.

1.4 – O pacote de internet para linhas telefônicas deverá ser de, no mínimo 100Mb ilimitado, podendo ser feito up grade deste pacote, com prévia aprovação da Câmara.

1.5 – A empresa vencedora deverá entregar os aparelhos com as respectivas linhas habilitadas e prontas para uso em até 15 (quinze) dias úteis da assinatura do contrato.

1.6 – A empresa vencedora entregará à Câmara aparelhos novos, bem como homologará as linhas telefônicas, sem nenhum custo a título de aquisição, habilitação ou taxa de serviço para ativação dos mesmos, mantendo os números existentes, obedecendo a portabilidade numérica para telefones celulares regulamentada pela Anatel.


2. DAS LINHAS TELEFÔNICAS MÓVEIS

2.1 – A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar 54 (cinquenta e quatro) linhas habilitadas respeitando os números já existentes através da portabilidade.

2.2 - O pacote básico contratado que servirá de base para cotação de preço é o constante do anexo V, descrito a seguir, sendo que poderão haver acréscimos nas contratações de pacotes (internet, SMS, etc) quando da assinatura do contrato e a critério de cada portador, com autorização do gestor do contrato. 
a) VC1 Móvel para Fixo.
b) VC1 Móvel para Móvel mesma operadora (local).
c) VC1 Móvel para Móvel outras operadoras (local).
d) VC2 Móvel para Fixo.
e) VC2 Móvel para Móvel mesma operadora.
f) VC2 Móvel para Móvel outra operadora.
g) VC3 Móvel para Fixo.
h) VC3 Móvel para Móvel mesma operadora.
i) VC3 Móvel para Móvel outra operadora.
j) DSL 1 Chamada recebida fora área mobilidade/dentro da área operadora.
k) DSL 2 Chamada recebida fora da área mobilidade/quando concessão operadora.
l) Pacote de Sistema de Gestão.
m) Pacote ligações intra grupo zero local.
n) Pacote ligações intra grupo zero nacional.
o) Pacote internet (mínimo 100Mb ilimitado).
p) Pacote 100 SMS.
3. DOS APARELHOS CELULARES

3.1 – Todos os aparelhos disponibilizados pela contratada serão em regime de comodato, não acarretando nenhum custo para contratante. Os aparelhos fornecidos devem ser novos, digitais e com tecnologia atualizada.  Não serão aceitos aparelhos fora da linha de produção.  Não serão aceitos aparelhos do tipo dobráveis (concha).
3.2 – No período de 24 (vinte e quatro) meses, após a assinatura de Termo de Prorrogação, os aparelhos sofrerão up grade para modelo atual correspondente ao entregue na assinatura do contrato, porém com versão superior e atualizada. 
3.3 – Deverá constar na proposta de preços a  indicação da marca e modelo do produto 

ofertado, no caso dos aparelhos móveis.
3.4 – O prazo de  garantia  dos  equipamentos,  compreendendo  quaisquer  defeitos  de fabricação e/ou funcionamento, incluindo qualquer peça ou componente, será de, no mínimo, 12 (doze) meses. 
3.5 – O licitante deverá, durante a  vigência da garantia, atender  todas as prerrogativas que  lhe competem e garantir que  todo o atendimento necessário será prestado com prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da hora do chamado ou da comunicação. Em caso de necessidade de troca dos equipamentos, o prazo máximo será de 15 (quinze) dias corridos, a contar do chamado ou da comunicação.
3.6 – Do total de aparelhos constantes no objeto (ITEM 1), 45 (Quarenta e cinco) deverão conter no mínimo, as especificações e características abaixo descritas.                                  CITA-SE COMO REFERÊNCIA OS MODELOS IPHONE 5 E/OU SAMSUNG GALAXY S5, ACEITANDO-SE MODELO SIMILAR OU OUTRO DE QUALIDADE SUPERIOR.
a) Display colorido com tela touchscreen;
b) Tecnologia de proteção de tela padrão Gorilla Glass;

c) Registrar no mínimo as 30 (trinta) últimas chamadas discadas, recebidas e não atendidas;

d) Compatível com envio e recebimento de email e SMS;
e) Possibilitar a identificação de chamadas;
f) Peso máximo(g): até 150g;
g) Alerta Vibratório
h) Dimensões máximas (cm): 150 x 80 x 9 mm (comprimento x largura x espessura);

i) Duração da bateria (modo digital): pelo menos até 6 horas de conversação;
j) Tecnologia GSM Quad Band;
k) Sistema operacional Android ou iOS;

l) Discagem por voz;
m) Agenda Telefônica com mínimo 100 posições de memória com armazenamento interno e em CHIP;
n) Viva-voz integrado;
o) Possibilitar transmissão de dados;
p) Possibilitar navegação na internet;
q) Possibilitar chamada em espera;
r) Possibilitar download de aplicativos;
s) Possibilidade conexão 4G;

t) Dicionário interno T9 – texto preditivo (facilitador de entrada de texto);
u) Gravador de Voz;
v) Agenda e calendário para compromissos;
w) Toques MP3;

x) Câmera digital de no mínimo 8 Megapixels e câmera frontal;
y) Memória interna RAM mínima de 1GB;
z) Memória mínima de 8 GB expansível;

aa) GPS.
3.6.1 – Acessórios mínimos que devem acompanhar os aparelhos:
a) Carregador bivolt;
b) Bateria com longa duração (tempo de conversação mínimo de 3 horas);
c) Manual de instruções em português.Observação: Os equipamentos utilizados no Serviço Móvel Pessoal devem ser certificados pela ANATEL de acordo com as normas pertinentes.  
3.7 – Os demais aparelhos deverão ter as seguintes características e especificações mínimas:

a) Display colorido;
b) Registrar no mínimo as 20 (vinte) últimas chamadas discadas, recebidas e não atendidas;
c) Compatível com envio e recebimento de email e SMS;
d) Possibilitar a identificação de chamadas;
e) Peso máximo(g): até 130g;
f) Alerta Vibratório
g) Dimensões máximas (cm): 150 x 80 x 9 mm (comprimento x largura x espessura);
h) Tecnologia GSM;
i) Discagem por voz;
j) Agenda Telefônica com mínimo 100 posições de memória com armazenamento interno e em CHIP;
k) Sistema operacional Android ou iOS;
l) Viva-voz integrado;
m) Possibilitar transmissão de dados;
n) Possibilitar navegação na internet;
o) Possibilitar chamada em espera;
p) Possibilitar download de aplicativos;
q) Gravador de Voz;
r) Agenda e calendário para compromissos;
s) Compatível com tecnologia 3G;
t) Câmera digital de no mínimo 4 Megapixels;
u) Memória interna mínima de 2GB expansível;
v) GPS.
3.7.1 – Acessórios mínimos que devem acompanhar os aparelhos:

a) Carregador bivolt;
b) Bateria com longa duração (tempo de conversação mínimo de 2 horas);

c) Manual de instruções em português.Observação: Os equipamentos utilizados no Serviço Móvel Pessoal devem ser certificados pela ANATEL de acordo com as normas pertinentes.  

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO MODEM 
Os aparelhos de modem deverão ser do tipo USB, sem fio, com capacidade mínima de 3Gb,  com tecnologia 3G/4G e conter plano mínimo de 10GB ilimitado e ser compatível com Windows XP, 7 e 8.
5 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1 – Por se tratar de serviço de telefonia com diversas empresas representantes autorizadas, será permitida a participação destas empresas desde que comprovem documentalmente a autorização da Companhia telefônica que representam para efetuar na totalidade o serviço licitado.

5.2 – No caso da licitante se enquadrar no item anterior, deverá apresentar TODA a documentação da mesma empresa inscrita no CPNJ que assinará o contrato.
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA LOTE 01
(IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)

	PROPOSTA FINANCEIRA - LOTE 01

	ITEM DE SERVIÇO
	
	TRÁFEGO

ESTIMADO

(A)
	
	VALOR MÁXIMO

UNITÁRIO

(R$)
	TOTAL

MENSAL MÉDIO
(A X B)

	Valor assinatura 
	
	01
	
	
	

	VC1 Móvel para Fixo
	
	100 min
	
	
	

	VC1 Móvel para Móvel mesma operadora (local)
	
	100 min
	
	
	

	VC1 Móvel para Móvel outras operadoras (local)
	
	100 min
	
	
	

	VC2 Móvel para Fixo
	
	10 min
	
	
	

	VC2 Móvel para Móvel mesma operadora
	
	10 min
	
	
	

	VC2 Móvel para Móvel outra operadora
	
	10 min
	
	
	

	VC3 Móvel para Fixo
	
	10 min
	
	
	

	VC3 Móvel para Móvel mesma operadora
	
	10 min
	
	
	

	VC3 Móvel para Móvel outra operadora
	
	10 min
	
	
	

	Pacote de Sistema de Gestão
	
	01
	
	
	

	Pacote ligações intra grupo zero local
	
	01
	
	
	

	Pacote ligações intra grupo zero nacional
	
	01
	
	
	

	Pacote internet (mínimo 100Mb Ilimitado)
	
	01
	
	
	

	Pacote 100 SMS
	
	01
	
	
	

	Valor SMS excedente 
	
	01
	
	
	

	VALOR MÉDIO POR LINHA MÊS                                                                            R$          

	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL (R$              X 54 LINHAS)                                 R$      

	VALOR TOTAL MÁXIMO GLOBAL (MENSAL X 12)                                  R$   
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ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA LOTE 02
(IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)

	PROPOSTA FINANCEIRA - LOTE 02

	ITEM DE SERVIÇO
	
	TRÁFEGO 

ESTIMADO

 (A)
	
	PREÇO 

UNITÁRIO  

(R$)
	TOTAL 

MENSAL

(A X B)

	Pacote Moden USB 10 GB ilimitado (mínimo) 
	
	01
	
	
	

	VALOR TOTAL POR LINHA MÊS                                                                             R$            

	VALOR TOTAL MENSAL (R$            X 31 LINHAS)                                                 R$       

	VALOR TOTAL GLOBAL (MENSAL X 12)                                                   R$   


Edital de Pregão Presencial 003/2015 
ANEXO VI
 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO ART. 3º E NÃO INCURSÃO NOS IMPEDIMENTOS DO § 4º DO MESMO ARTIGO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06

Declaro, sob as penas da Lei, que a Licitante ..................................., CNPJ, ........................................., se enquadra na definição do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, pelo que pretende exercer o direito de preferência conferido por esta Lei e que, para tanto, atende suas condições e requisitos, não estando incursa em nenhum dos impedimentos constantes de seu § 4º. 

.................................., ............ de ............................ de 2015. 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado 
______________________________________________ 

Nome, nº do Registro no CRC e assinatura do Contador da licitante

OBSERVAÇÃO: esta declaração deverá ser entregue fora dos envelopes.
Pregão Presencial 003/2015

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE VIAMÃO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça Julio de Castilhos, s/n – Centro Viamão- RS inscrito no CGC sob o nº, neste ato representado pelo Presidente desta Câmara Municipal.
CONTRATADO: Empresa vencedora Licitação Pregão Presencial 003/2015
Cláusula Primeira 

Opresente contrato é estabelecido nos termos da Lei nº 10.520/2002 e vinculado ao edital do Pregão Presencial 003/2015. 

Cláusula Segunda – DO OBJETO 

Constitui-se objeto deste a contratação de empresa especializada em telecomunicações para serviços mensais e contínuos de 54 (cinqüenta e quatro) linhas de telefonia móvel celular, com aparelhos, e, 31 (trinta e um) modens , todos com planos e pacotes descritos na proposta da empresa vencedora.
 Cláusula Terceira – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
Os serviços a serem desenvolvidos pela CONTRATADA são os constantes na proposta apresentada no processo administrativo nº 061/2015. Para efeitos obrigacionais, o Pregão Presencial 003/2015 e seus Anexos, integram o presente contrato, valendo os seus termos e condições em todos os seus efeitos.
Deve ser permitido ao usuário do Serviço de telefonia Móvel Pessoal, que a Estação Móvel por ele utilizada receba e origine, automaticamente e em qualquer ponto da Área de Serviço, chamadas telefônicas para qualquer outro usuário do STFC, SMC, SME ou SMP de qualquer operadora. O usuário de Estação Móvel originará e receberá chamadas Interurbanas e Internacionais sem qualquer tipo de discriminação ou restrição. Nos locais onde a operadora não possua o serviço, será permitida a sub-contratação de uma operadora local, sem ônus para CONTRATANTE

Cláusula Quarta – DO PREÇO
O preço para a prestação do serviço é de R$ _____________________, conforme  apresentado na proposta da CONTRATADA e vencedora do Pregão Presencial 003/2015, devidamente homologado pelo Pregoeiro e pelo Sr. Presidente. 

Cláusula Quinta
Ao preço constante da Cláusula anterior não será admitido acréscimo de despesa com obrigações sociais, fiscais, comerciais e trabalhistas e outras pertinentes ao objeto licitado, independente da ocorrência ou não de fato superveniente.

Cláusula Sexta – DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento será efetuado em uma única parcela mensalmente pelo prazo da contratação, em até 10 dias após o recebimento da Nota Fiscal Fatura e, esta despesa sairá pela rubrica 3390390000- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Cláusula Sétima – DA DURAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato tem duração de 24 (vinte e quatro) meses findo este prazo, poderá ser renovado, obedecidos os limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

Cláusula Oitava – DAS PENALIDADES
Pela a inexecução parcial de qualquer dos serviços descritos nas cláusulas anteriores, fica estabelecido que o pagamento seja suspenso ou retido até que se execute o serviço em sua integralidade, sendo que no período de suspensão ou retenção o valor da parcela não sofrerá atualização de qualquer natureza.

Cláusula Nona
A Contratada sofrerá multa sobre o valor total do contrato nos seguintes casos:

a) de 1% (um por cento) pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma da legislação pertinente;

b) de 2% (dos por cento) no caso de reincidência.

A multa não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, se atingido este percentual, acarretará a rescisão do mesmo, sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público.

Cláusula Décima 
Pela inexecução de qualquer dos serviços sujeitar-se-à ainda CONTRATADA à multa diária na ordem de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato.

Cláusula Décima Primeira
As eventuais multas aplicadas não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas e prejuízos que seus atos ou omissões venham a acarretar, nem impedem a declaração de rescisão do pacto em apreço.

Cláusula Décima Segunda
A inexecução total do contrato importará à CONTRATADA Declaração de inidoneidade com a suspensão do direito de licitar e contratar com qualquer ente da Administração Direta ou Indireta, devendo esta ser publicada no Diário Oficial do Estado, assegurado sempre o direito de defesa.

Cláusula Décima Terceira – DA RESCISÃO
Este contrato será rescindido unilateralmente pela contratante com processo administrativo prévio, garantida a ampla defesa :

a) na hipótese de descumprimento das cláusulas nele estabelecidas e no edital, constituindo, igualmente, motivos para a sua unilateral rescisão quaisquer das circunstâncias arroladas nos arts.78 e 79 da Lei nº8666/93, quando pertinentes.
b) Quando a soma do valor da(s) multa(s) aplicadas à Contratada prevista(s) na condição 22 do Edital, for superior a 15 % sobre o valor total do contrato atualizado.

c) No caso de Falência, insolvência ou impossibilidade de cumprimento de obrigação por parte da contratada.

Cláusula Décima Quarta
Em caso de rescisão unilateral, a Câmara Municipal de Viamão poderá, ainda, convocar as outras licitantes na ordem de classificação, até a apuração de um que atenda as condições do edital. As partes poderão, ainda, promover amigavelmente a rescisão do contrato.
Cláusula Décima Quinta
Os valores das penalidades e das multas serão descontados de quaisquer importâncias devidas pela Câmara à Contratada, ou mediante pagamento, no prazo de 10 (dez) dias úteis da notificação.

Cláusula Décima Sexta – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do contrato, todas as obrigações ora assumidas e todas as condições de habilitação comprovadas na licitação que lhe corresponde.

Cláusula Décima Sétima – DO FORO
O presente instrumento foi lavrado em decorrência da licitação por Carta Convite nº 007/2012, regendo-se pelas normas da Lei nº 8666/93, e alterações, as quais também se sujeitam as partes que o celebram,elegendo-se o Foro de Viamão para as questões dele resultantes, ou de sua execução, com expressa renúncia de qualquer outro.



E por assim estarem justas e acordadas firmam as partes o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, com duas (02) testemunhas abaixo qualificadas, para que produza jurídicos e legais efeitos.






Viamão, ___ de _________ de 2012

__________________________________ 

                      _______________________________

        Câmara Municipal de Viamão


        


Empresa Vencedora 

Testemunhas:

Pregão Presencial 003/2015

ANEXO VIII

VALOR MÁXIMO ADMITIDO LOTE 01
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO ADMITIDO - LOTE 01

	ITEM DE SERVIÇO
	
	TRÁFEGO

ESTIMADO

(A)
	
	VALOR MÁXIMO
UNITÁRIO

(R$)
	TOTAL

MENSAL MÉDIO
(A X B)

	Valor assinatura 
	
	01
	
	3,00
	3,00

	VC1 Móvel para Fixo
	
	100 min
	
	0,14
	14,00

	VC1 Móvel para Móvel mesma operadora (local)
	
	100 min
	
	0,14
	14,00

	VC1 Móvel para Móvel outras operadoras (local)
	
	100 min
	
	0,14
	14,00

	VC2 Móvel para Fixo
	
	10 min
	
	0,60
	6,00

	VC2 Móvel para Móvel mesma operadora
	
	10 min
	
	0,32
	3,20

	VC2 Móvel para Móvel outra operadora
	
	10 min
	
	1,07
	10,70

	VC3 Móvel para Fixo
	
	10 min
	
	0,60
	6,00

	VC3 Móvel para Móvel mesma operadora
	
	10 min
	
	0,32
	3,20

	VC3 Móvel para Móvel outra operadora
	
	10 min
	
	1,07
	10,70

	Pacote de Sistema de Gestão
	
	01
	
	5,00
	5,00

	Pacote ligações intra grupo zero local
	
	01
	
	3,00
	3,00

	Pacote ligações intra grupo zero nacional
	
	01
	
	5,00
	5,00

	Pacote internet (mínimo 100Mb Ilimitado)
	
	01
	
	20,00
	20,00

	Pacote 100 SMS
	
	01
	
	12,00
	12,00

	Valor SMS excedente 
	
	01
	
	0,20
	0,20

	VALOR MÉDIO POR LINHA MÊS                                                                            R$          130,00

	VALOR TOTAL MÉDIO MENSAL (R$  130,00X 54 LINHAS)                                 R$      7.020,00

	VALOR TOTAL MÁXIMO GLOBAL (MENSAL X 12)                                  R$   84.240,00  
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ANEXO VIII

VALOR MÁXIMO ADMITIDO LOTE 02

	MÁXIMO ADMITIDO LOTE 02= VALORES UNITÁRIOS POR LINHA 

	ITEM DE SERVIÇO
	
	TRÁFEGO 

ESTIMADO

 (A)
	
	PREÇO 

UNITÁRIO  

(R$)
	TOTAL 

MENSAL

(A X B)

	Pacote Moden USB 10 GB ilimitado (mínimo) 
	
	01
	
	60,00
	   60,00

	VALOR TOTAL POR LINHA MÊS                                                                             R$            60,00

	VALOR TOTAL MENSAL (R$ 60,00X 31 LINHAS)                                                 R$       1.860,00

	VALOR TOTAL GLOBAL (MENSAL X 12)                                                   R$   22.320,00  
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ANEXO IX

  

DECLARAÇÃO DE COBERTURA, ATENDIMENTO E COMPROMISSO

(Razão  Social  da  Licitante)  .....................................................,  por meio  de  seu  Diretor  ou Responsável Legal, declara, sob as penas da  lei, que atende aos  requisitos estabelecidos pelo documento “Obrigações de Atendimento com SMP” pela ANATEL, ou seja, possui cobertura em pelo menos 80% (oitenta por cento) do  território urbano do Município de Viamão/RS e responsabilizando-se pelo  fornecimento dos aparelhos  telefônicos celulares, novos, em regime de comodato, nas quantidades e modelos descritos no Termo de Referência  

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

_______________________, em ____ de ______________________ de  2015. 

___________________________________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal da licitante ou do procurador / preposto / credenciado 

OBSERVAÇÃO: Esta declaração deverá ser entregue dentro do envelope nº 02, relativo à habilitação. 

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS: SALVE VIDAS”


